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O presente relatório de gestão presta contas das atividades da 7ª Câmara de Coordenação e Revi-
são (7ª CCR) no ano de 2016, destacando medidas estruturantes e demais atividades adotadas que 
garantiram o bom funcionamento do órgão colegiado, tanto em sua função revisional como na 
função de coordenação. Cabe ressaltar que as ações implementadas sempre tiveram o objetivo de 
consolidar o papel do Ministério Público Federal (MPF) na atividade do Controle Externo da Ativi-
dade Policial e Fiscalização do Sistema Prisional.

É possível listar, previamente, a adoção de medidas importantes, como a expedição de orientações, 
notas técnicas, enunciados e atividades de integração, além da promoção do constante diálogo com 
os membros do MPF e da instituição de Grupos de Trabalho orientados à consolidação das deman-
das da classe em temas de interesse da 7ª CCR.

O ano de 2016 também foi marcado por atividades voltadas, especialmente, à estruturação e espe-
cialização das funções da Câmara por meio da adoção de rotinas e sistemáticas de funcionamento 
próprias. Como destaque desse esforço, convém apontar a aprovação em 6 de maio de 2016, pelo 
Conselho Superior do MPF (CSMPF), do anteprojeto de Regimento Interno da 7ª CCR. O documento 
consagra práticas já adotadas que demonstram o comprometimento do órgão com a transparência 
e o diálogo, tais como: a transmissão ao vivo das sessões de revisão pela internet, a publicação com 
antecedência de 48 horas da pauta de reuniões e disponibilização no sistema Único de despachos, 
votos proferidos e deliberações do colegiado. 

Sem embargo, ainda há muitos desafios a serem enfrentados, sempre em busca do fortalecimento 
do exercício do Controle Externo Policial e da Fiscalização do Sistema Prisional.

Mario Bonsaglia 
Coordenador da 7ª CCR

APRESENTAÇÃO



ATRIBUIÇÃO

A 7ª CCR foi instituída pela Resolução CSMPF nº 148, de 1º de abril de 2014, que lhe atribui a res-
ponsabilidade de “atuar nos feitos cíveis e criminais relativos ao controle externo da atividade 
policial e aos estabelecimentos penais.”.

A criação da 7ª CCR concretiza o esforço do MPF para somar-se às demais instituições que atuam 
no sistema prisional – em busca da promoção e do respeito aos direitos humanos – como tam-
bém para superar os desafios do exercício efetivo de controle externo da atividade das polícias. 
Nos termos da Resolução CSMPF nº 166, de 6 de maio de 2016, que dispõe sobre seu Regimento 
Interno, são competências da 7ª CCR:

I)	 coordenar e integrar a atuação dos órgãos institucionais que atuam na matéria 
de sua competência, observado o princípio da independência funcional;

II)	 manter intercâmbio com órgãos ou entidades que atuam em áreas afins, inclusi-
ve mediante celebração de convênios e termos de cooperação, quando couber;

III)	 revisar o arquivamento de notícia de fato, procedimento preparatório, procedi-
mento de acompanhamento, inquérito civil, inquérito policial, de inquérito parlamen-
tar, de peças de informação, exceto nos casos de atribuição do procurador-geral da 
República, bem como o declínio dos referidos feitos, quando para órgão externo ao 
Ministério Público Federal;

IV)	 encaminhar informações técnico-jurídicas aos órgãos institucionais que atuem 
em seu setor;

V)	 resolver sobre a distribuição especial de feitos que, por sua contínua reiteração, 
devam receber tratamento uniforme e quando a matéria, por sua natureza ou relevân-
cia, assim o exigir;

VI)	 decidir os conflitos de atribuição entre órgãos do Ministério Público Federal, re-
lativos à sua área de atuação;

VII)	 dirimir questão relativa à tramitação direta de inquéritos policiais no Ministério 
Público Federal;



VIII)	 aprovar enunciados que consolidem sua jurisprudência, com indicação dos pre-
cedentes que lhes deram origem, abrangendo os casos de dispensa de revisão, de arqui-
vamento ou declínio;

IX)	 expedir orientações para coordenar o exercício funcional na sua área de atuação, 
observado o princípio da independência funcional; 

X)	 aprovar roteiros de atuação em sua esfera temática;

XI)	 aprovar projetos de atuação nacional e apoiar projeto regional ou local na sua 
área de atuação;

XII)	 apoiar a coordenação local de Controle Externo da Atividade Policial e do Siste-
ma Prisional, promovendo a integração nacional nessas áreas;

XIII)	 aprovar o Planejamento Estratégico do Ministério Público Federal em sua área 
de atuação;

XIV)	 elaborar relatório anual em sua área de atuação.

COLEGIADO

As Câmaras de Coordenação e Revisão serão compostas por três membros do MPF, sendo um 
indicado pelo procurador-geral da República (PGR) e dois pelo CSMPF, todos com seus suplen-
tes, para um mandato de dois anos, entre integrantes do último grau da carreira, sempre que 
possível.

Em 9 de junho de 2016, na 21ª Sessão Ordinária da 7ª CCR, encerrou-se a primeira composição 
do colegiado, tendo como membros titulares os subprocuradores-gerais da República, Dr. Ma-
rio Luiz Bonsaglia – coordenador –, Dr. Carlos Frederico Santos e Dra. Mônica Nicida Garcia; e 
como membros suplentes os subprocuradores-gerais da República Dr. Francisco de Assis Viei-
ra Sanseverino e Dr. Carlos Alberto Carvalho de Vilhena Coelho; e o procurador regional da 
República Dr. Marcelo de Figueiredo Freire.

A Portaria nº 433, de 13 de junho de 2016, tornou pública a nova composição do colegiado, tendo 
em vista a deliberação do CSMPF na 6ª Sessão Extraordinária, realizada em 7 de junho de 2016:












































